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MINISTÉRIO DA FAZENDA

-	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

i'liCICESSO No . 1.3975/000.1.39/92--98
ACORDP10	 106-06.754

Sessã'o de : 19 de SETEMBRO de 1994

Recurso no:	 27. 52.7 - IRFE - EX: DE 1992

Recorrente	 MARCO AURELIO ;JOSE TACI<

Re..?c.:orr ida :	 IMF EM o :[ fiVILLE	 SC

ITIFMA

RPE	 FNE4 AT E mENT O	 ENT IDADE, BENEFICIARIA RE coilfiriciD A
DE UTILIDADE PUBLICA. -- O abatimento de des pesas com
ensino somente p rocede se a entidade beneficiaria e re-
conhecida de utilidade publica. por ato formal cio orgiKo
com petente da Un3So. dos F:stados ou cio Distrito Fede-
ral.
Recurso neo ado..

Vistos	 relatados e dascut actos os p resentes autos cie

recurso interposto por MARCO AURELIO JOSE: TACI<

ACORDAM os Membros da Sexta Cã ma ra do F' melro Conse-

.1. lio de Contribuintes, por un an m ad e de vot os, em NEGAR	 nrovimeen te)

ao recurso,	 nos termos do relatório e voto Cl lie passam a

tecwar o presente julgado.

Sc .1 das Se s s L'Çes em 1 de setembro de 197'!
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PROCES50 No. 139/5/000.1,T9/9.,' 90
ACORDr0 NR. 106-06./IA
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VISTO EM	 l'rejalaSERUDA MENDES HE IIMANN	 1-ROI-ORADORA DA-
SESSg0 DR:

u 1- ings	
FAZENDA NA( ipmnt
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I arItclparam, ~dei, do presente Fulu4menlo. o ,, seouintes-	 Com.uthe!
ro,-.: MARIO ALITI RITMO NUNES,	 LuciAmn MESQUITA SAUIM DE 1 RUJIAI n Mi-
s' P JOSE FRANCISCO PAIOROLI JUNIOR. WASHINOION AFONSO ~RIMA') e
MARIA REGINA MACHADO GULMARAEG (Suplente ,-, convocedlo , ,). Ausente ,› Ilcon-
ciados os Lon r,elhelros HENRIQUE ISLEB e FAOLE MIDELJ-
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO 14 .? 139751000.139/92-98

RECURSO Ne : 77-527

ACORDA° Re: 106-6.754

REcoRRENTE: MARCO AURÉLIO JOSÉ TACI(

RELATÓRIO

MARCO AURÉLIO JOSÉ TACK, portador do CPF n°1
019.418.449-87, residente à Av. Barão do Rio Branco, 194, em Rio do SuMC,
recorre da decisão n° 095/93, do Chefe da Seção de Tributação da Delegacia da
Receita Federal em Joinville-SC, assim ementada:

"CONTRIBUIÇÕES E DOAÇÃO - DEDUÇÕES
Somente se admite a dedutibilidade da renda bruta da

- pessoa fisica se as contribuições ou doações forem feitas
por ato de liberalidade do doador, ou seja, sejam
voluntárias, e não em virtude de alguma contraprestação
por parte da entidade filantrópica beneficiada.

REVISÃO DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO
O lançamento tributário deve ser revisto de oficio quando
de deva apreciar fato não conhecido ou não provado por
ocasião do lançamento anterior.
LANÇAMENTO PROCEDENTE, EM PARTE"

2. A exigência decorre da glosa do valor relativo a possíveis
contribuições e doações constantes da linha 05m, da página 04 da Declaração
IRPF/92.

3. A decisão recorrida reconheceu o direito de dedução das
doações representadas pelos documentos de fls. 04, 05 e 12, mantendo a cobrança
dos valores relativos aos documentos de fls. 06 a 11.

4. No recurso de fls. 29, que veio acompanhado dos
documentos de fls. 30/33, o recorrente insiste na dedução ao valor pago relativo as
mensalidades escolares de Josiane dos Santos, que não é sua dependente, à Escola
Básica Celso Ramos da IASD.

É o Relatório



Processo na 13975/000.139192-98
SERVICO PUBLICO notam.

Acórdão n a 106-6.754

VOTO

Conselheiro Wilfrido Augusto Marques, Relator.

O recurso é tempestivo, porquanto interposto no prazo
estabelecido pelo art. 33 do Decreto n" 70.235/72, e a parte esta regularmente
representada; razões pelas quais dele conheço.

2. Verifica-se, do relatório, que a decisão recorrida manteve
a glosa relativa ao abatimento do valor dos mensalidades pagas pelo recorrente à
Escola Básica Celso Ramos.

3. A legislação e a jurisprudência a respeito da matéria são
no sentido de que para dedução seja aprovada é necessário que a instituição
beneficiada haja sido reconhecida de utilidade pública por ato formal de órgão
competente da União, dos Estados ou do Distrito Federal.

Diante desta determinação da Lei não como se
reconhecer o pleito do recorrente, devendo, por isso, ser mantida a decisão recorrida.

Assim sendo, voto no sentido de tomar conhecimento do
recurso, por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento.

Brasília-DF, 19 de setembro de 1994
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Wilfndo AI? o arq s - elator.
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